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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

AUTÓGRAFO DE LEI Nº 3671/2007
Dispõe sobre alienação de imóveis que especifica.
De autoria do Poder Executivo

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a alienar por venda e mediante concorrência, conforme zoneamento da Lei Complementar nº 43, de 05 de setembro de 2006 (Plano Diretor), as áreas de terras abaixo descritas, localizadas no Jardim Menino Deus II, de propriedade desta municipalidade, constantes do mapa e avaliação anexos a esta Lei:

QUADRA “C”

	LOTE
	ÁREA M/²
	MATRÍCULA
	LOTE
	ÁREA/M²
	MATRÍCULA

	157.114.001
	282,62
	26.872
	157.114.162
	282,62
	26.884

	157.114.013
	282,125
	26.873
	157.114.199
	282,125
	26.885

	157.114.024
	282,125
	26.874
	157.114.211
	282,125
	26.886

	157.114.035
	282,62
	26.875
	157.114.222
	282,62
	26.887

	157.114.072
	301,54
	26.876
	157.114.259
	256,135
	26.888

	157.114.085
	256,135
	26.877
	157.114.270
	256,135
	26.889

	157.114.096
	256,135
	26.878
	157.114.281
	256,135
	26.890

	157.114.107
	256,135
	26.879
	157.114.292
	256,135
	26.891

	157.114.118
	256,135
	26.880
	157.114.303
	256,135
	26.892

	157.114.129
	256,135
	26.881
	157.114.314
	256,135
	26.893

	157.114.140
	256,135
	26.882
	157.114.325
	256,135
	26.894

	157.114.151
	256,135
	26.883
	157.114.336
	301,54
	26.895


QUADRA “F”

	LOTE
	ÁREA/M²
	MATRÍCULA
	LOTE
	ÁREA /M²
	MATRÍCULA

	160.114.001
	289,22
	26.802
	160.114.194
	280,00
	26.814

	160.114.012
	280,00
	26.803
	160.114.204
	280,00
	26.815

	160.114.022
	289,22
	26.804
	160.114.214
	289,22
	26.816

	160.114.032
	251,40
	26.805
	160.114.253
	251,40
	26.817

	160.114.071
	251,40
	26.806
	160.114.265
	251,40
	26.818

	160.114.083
	251,40
	26.807
	160.114.277
	251,40
	26.819

	160.114.095
	251,40
	26.808
	160.114.289
	251,40
	26.820

	160.114.107
	251,40
	26.809
	160.114.301
	251,40
	26.821

	160.114.119
	251,40
	26.810
	160.114.313
	251,40
	26.822

	160.114.131
	251,40
	26.811
	160.114.325
	251,40
	26.823

	160.114.143
	251,40
	26.812
	
	
	

	160.114.155
	289,22
	26.813
	
	
	


§ 1º As áreas serão licitadas por valor nunca inferior ao avaliado.

§ 2º O pagamento poderá ser dividido em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, reajustadas pela variação do índice do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Aplicado), apurado e publicado pelo FIBGE (Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).

Art. 2º Poderão concorrer à licitação as pessoas físicas e jurídicas; para tanto, serão exigidos os seguintes documentos:

a) CPF/CNPJ

b) Certidão Negativa de Débitos expedida pelo Ministério da Fazenda, pela Fazenda Estadual e pelo município.

Art. 3º Além do preço, o edital de licitação estipulará critérios e objetivos de julgamento.

Art. 4º O adquirente vencedor terá, após a homologação do processo licitatório, o prazo de:

a) 60 (sessenta) dias para dar entrada no projeto no departamento competente;

b) 90 (noventa) dias para dar início às obras, a partir da aprovação do projeto;

c) prazo total de um ano para conclusão da obra.

Parágrafo único. A área licitada, em hipótese alguma, poderá ser transferida a terceiros antes do término da construção do imóvel.

Art. 5º Caso não ocorra o cumprimento da exigência contida no artigo 2º, poderá ser chamado o próximo colocado no certame licitatório; caso não ocorrer, poderão ser feitas tantas quantas licitações necessárias para a alienação da área descrita no artigo 1º da presente lei.

Art. 6º Da escritura constarão os encargos contidos nesta lei, correndo por conta do adquirente as despesas com a sua lavratura, bem como todos os encargos e emolumentos cartorários.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 3.629, de 29 de novembro de 2006.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de novembro de 2007.

Edson Antonio Pereira

PRESIDENTE

Rubens Marcondes de Oliveira       Fábio Campanelli
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